
PARECER Nº 650, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 180, DE 2019
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva alterar a redação do artigo 6º do Decreto-Lei nº 257, de 1970, que trata do Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual - IAMSPE.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.
Do exame do assunto, verificamos que, segundo o artigo 6º do Decreto-Lei nº 257, de 1970 (o qual dispõe sobre a finalidade e organização básica do IAMSPE), o cancelamento da inscrição pelos contribuintes a que se referem o § 1º do artigo 3º (viúvas e os inativos) e o artigo 4º (servidores das serventias da Justiça), acarretará a perda irreversível do direito à assistência médica e hospitalar. Assim, esta propositura pretende que a legislação seja alterada, de modo a permitir que tais segmentos possam voltar a contribuir, sendo reintegrados ao sistema, a fim de que lhes seja permitido usufruir dos serviços prestados pelo IAMSPE.
Entretanto, o IAMSPE é uma autarquia vinculada à Secretaria de Governo e, apesar da nobre intenção do autor, acreditamos que tal matéria é de cunho administrativo, cabendo ao Poder Executivo a iniciativa do projeto em tela, visto que compete à Administração avaliar a viabilidade, a conveniência e a relação entre custo e benefício em se readmitir, a qualquer tempo, contribuintes egressos do Instituto.
Assim, acreditamos que este projeto incorre em vício de inconstitucionalidade e representa uma ingerência de um poder sobre o outro, contrariando o princípio da separação dos poderes.
Portanto, esta Casa ultrapassa sua competência legislativa ao pretender dispor sobre os atos de gestão administrativa, cuja decisão cabe ao Chefe do Poder Executivo.
Nesse sentido, embasando nossa argumentação, a Constituição Estadual, em seu artigo 47, II dispõe que:
Artigo 47 – Compete privativamente ao Governador, além das atribuições previstas nessa Constituição:

I - ............................

II – exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

.................................
Diante do exposto, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de lei nº 180, de 2019.
a) Gilmaci Santos - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 12/6/2019.

a) Mauro Bragato - Presidente
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